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RESUMO: Em um cenário de crise econômico-financeira, há que se refletir 
sobre o alcance e os limites da Lei de Recuperação de Empresas e Falência – 
LREF (Lei nº 11.101/05), em prol da preservação das atividades desenvolvidas 
por agentes econômicos não incluídos e nem excluídos pela Lei em epígrafe, 
cuja proteção legal estão nos benefícios da recuperação judicial, da recuperação 
extrajudicial ou da falência como mecanismos de reestruturação. Assim, par-
tindo dessa contextualização, o objetivo do artigo é pautado na apresentação da 
aplicabilidade do conjunto normativo do regimento jurídico em um cenário 
de situação de crise enfrentado pelas associações civis sem fins lucrativos, no 
cerne da hermenêutica jurídica, em casos concretos da esfera judicial brasileira 
como o deferimento da recuperação judicial da Casa de Portugal, da Associação 
Educacional Luterana do Brasil – Aelbra, bem como da Associação Sociedade 
Brasileira de Instrução – ASBI e Instituto Cândido Mendes – ICM, mantenedora 
da Universidade Cândido Mendes – UCAM. Ademais, a análise parte do alicerce 
doutrinário, jurisprudencial e de precedentes, abordando conceitos e discorrendo 
sobre os impactos e as implicações pertinentes aos aspectos da Lei nº 11.101/05.

PALAVRAS-CHAVE: Recuperação Judicial. Recuperação Extrajudicial. Falência. 
Empresa. Agentes Econômicos.


